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CBTU garante funcionamento do metrô nos horários de pico nesta sexta 

transporte

TRT CONCEDEU LIMINAR CONSIDERANDO ILEGAL A PARALISAÇÃO DOS METROVIÁRIOS

Apesar da greve de advertência dos metroviários nesta sexta-feira (21), a Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU) garantiu o funcionamento normal do metrôs nos horários de pico, entre os horários das 5h às 9h e das 16h às 20h. A categoria pretende realizar outra paralisação no dia 1º de março, Sábado de Carnaval.

Para minimizar os impactos da possível paralisação, o Grande Recife Consórcio de Transporte montou esquema especial de ônibus durante todo o dia. No total, 18 linhas foram reforçadas, das quais quatro especiais irão atender as demandas do Barro, Joana Bezerra, Santa Rita, Aeroporto e Centro.

Na noite da quinta, o TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO concedeu liminar favorável à CBTU para que os serviços do metrô fossem mantidos em sua totalidade, tanto nesta sexta (21) quanto no dia 1º de março. Em caso de descumprimento, o Sindicato dos Metroviários de Pernambuco (Sindmetro) está sujeito à multa de R$ 800 mil por dia. O Sindmetro afirmou que ainda não foi notificado e a paralisação está mantida.

Os metroviários acusam a Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU) de não cumprir três itens do acordo assinado nas negociações do ano passado. As paralisações serão para pressionar a empresa a revisar o Plano de Empregos e Salários, ampliar a assistência médico-odontológica e aumentar a segurança nas estações e trens.

"A empresa vai apresentar um plano de segurança para o Carnaval. Mas, infelizmente, isso não contempla nosso dia a dia e os assaltos viraram rotineiros", explicou o presidente do Sindmetro, Diogo Morais.

Caso a empresa não atenda às solicitações, os serviços de manutenção, administração e operação de trens deverão parar por tempo indeterminado, a partir do Sábado de Zé Pereira. Haverá nova assembleia no próximo dia 27 para avaliar a mobilização. Na reunião com a CBTU, no Rio de Janeiro, nesta quinta não houve avanço nas negociações.

Metroviários param hoje por 24 horas

Os usuários do metrô do Recife, de Camaragibe e Jaboatão dos Guararapes, na Região Metropolitana, poderão encontrar as estações fechadas hoje devido à paralisação das atividades decidida pelos metroviários em assembleia ontem à noite. A suspensão de advertência iniciou ontem às 22h, com a ausência dos funcionários para a troca de turno, segundo o sindicato. Os efeitos devem ser sentidos hoje às 5h, início do horário de funcionamento do metrô. A categoria também segue firme com a decisão de não trabalhar a partir do sábado de Carnaval, dia do Galo, no Centro do Recife.

À noite, o TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO concedeu liminar favorável à CBTU para que os serviços do metrô sejam mantidos em sua totalidade, tanto hoje quanto no dia 1º de março. Em caso de descumprimento, o Sindicato dos Metroviários de Pernambuco (Sindmetro) está sujeito à multa de R$ 800 mil por dia. O Sindmetro afirmou, às 23h, que não foi notificado e a paralisação está mantida.

Os metroviários acusam a Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU) de não cumprir três itens do acordo assinado nas negociações do ano passado. As paralisações serão para pressionar a empresa a revisar o Plano de Empregos e Salários, ampliar a assistência médico-odontológica e aumentar a segurança nas estações e trens.

A empresa vai apresentar um plano de segurança para o Carnaval. Mas, infelizmente, isso não contempla nosso dia a dia e os assaltos viraram rotineiros , explicou o presidente do Sindmetro, Diogo Morais.

Caso a empresa não atenda às solicitações, os serviços de manutenção, administração e operação de trens deverão parar por tempo indeterminado, a partir do Sábado de Zé Pereira. Haverá nova assembleia no próximo dia 27 para avaliar a mobilização. Na reunião de ontem com a CBTU, no Rio de Janeiro, não houve avanço nas negociações.

Para minimizar os impactos da possível paralisação, o Grande Recife Consórcio de Transporte montou esquema de ônibus. No total, 18 linhas serão reforçadas, das quais quatro especiais irão atender as demandas do Barro, Joana Bezerra, Santa Rita, Aeroporto e Centro.
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Paralisação dos metroviários deixa usuários do serviço apreensivos

Esquema especial de trens vai funcionar nos horários de pico.

Consórcio de Transporte reforça linhas de ônibus durante a greve.

As primeiras horas da manhã desta sexta-feira (21) foram tensas para quem precisou usar o Metrô do Recife. Com uma paralisação de 24h iniciada à meia-noite, a população contou com um esquema especial de trens entre 5h e 9h, mas espera enfrentar problemas no decorrer do dia. Vamos fechar às 9h e voltar das 16h às 20h. Porque o trabalhador é que não pode pagar, afirma Salvino Gomes, assessor de comunicação da Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU), operadora do Metrorec. De acordo com Salvino, na Linha Sul, nos dias normais, o Metrorec opera com oito trens e hoje circulam seis. Com isso, o intervalo aumenta de seis minutos para oito. Já na Linha Centro, que costuma ter 15 trens, e hoje há dois a menos. O intervalo também aumenta de quatro pra seis minutos. "Mas, em compensação, nosso horário de pico dura três horas, estamos operando com uma hora a mais, quatro horas pela manhã e quatro à tarde, justamente nessa hora a mais é para minimizar os transtornos de ter menos trens circulando", explicou Salvino. Às 20h, o Metrô para novamente e os portões das estações serão fechados, até as 5h do sábado. Na Estação de Joana Bezerra, segunda de maior movimento no Grande Recife, o movimento estava tranquilo por volta das 7h. A recomendação é sair um pouco mais cedo de casa, uma vez que o intervalo entre os trens, que normalmente é de 4 minutos, está um pouco maior, variando entre 6 e 8 minutos.

A estudante Talita Jéssica, 22 anos, está atrasada para a aula e só soube da paralisação quando estava dentro do ônibus, a caminho da Estação Joana Bezerra. Não sei que horas vou chegar em casa depois da aula. Acho bem ruim a paralisação, afirmou. O auxiliar de refrigeração Adilson Claudino está preocupado. Até agora está normal, mas quando paralisar vai ser um inferno. Está todo mundo comentando no ônibus. Aqui o metrô sentido Recife, da linha vermelha, vem de cinco em cinco minutos, mas o de Cajueiro Seco demora mais, disse.

A decisão de paralisar os serviços foi tomada em assembleia na noite de quinta-feira (20). O funcionamento das composições deve ser afetado entre 5h e 23h, só voltando ao normal às 5h do sábado (22). Os metroviários decidiram suspender o serviço para reivindicar revisão no plano de empregos e salários, melhoria nas assistências médica e odontológica, além de exigir mais segurança nas estações. Segundo o presidente do Sindicato dos Metroviários de Pernambuco (Sindmetro-PE), Diogo Morais, as reivindicações não fazem parte da campanha salarial. A CBTU [Companhia Brasileira de Trens Urbanos, operadora do Metrorec] se comprometeu a melhorar essas questões em acordo firmado em outubro passado. Mas até agora não fez nada, afirmou, acrescentando que funcionários têm sofrido agressões nos trens devido ao precário funcionamento do sistema.

Sobre uma possível nova parada no carnaval, segundo Salvino Gomes, o Metrô está recorrendo à Justiça. "A gente ajuizou uma ação, entramos com as medidas judiciais cabíveis, e o VICE-PRESIDENTE DO TRT, DESEMBARGADOR PEDRO PAULO, concedeu uma liminar em R$ 800 mil, considerando a greve ilegal e abusiva. Portanto acreditamos que eles não vão fazer a greve no dia 1º de março", disse ele.

Em nota, a assessoria de imprensa do Metrorec informou que cerca de 30 supervisores e instrutores de maquinistas foram acionados para operar os trens nos horários de pico. "A Linha Diesel, que vai da Estação Cajueiro Seco até Estação Cabo, e o ramal de trem, que vai da Estação Cajueiro Seco até Estação Curado, não funcionarão devido à greve decretada pelo sindicato", completa o comunicado. "Do Barro pra cá, o percurso é pequeno, mas a lotação é terrível. Todo mundo empurrando, uma moça se acidentou, outra quebrou a sombrinha, a gente não tinha como se segurar. Foram 15 minutos de caos", afirmou a cozinheira Andreza Ferreira. Ela costuma usar o Metrô duas vezes por semana e ainda não sabe como vai fazer para voltar para casa. "Se voltar no horário da greve vou ter que pegar três conduções porque moro em Casa Amarela", comenta. Esquema de ônibus Devido à greve de 24 horas, o Grande Recife Consórcio de Transporte divulgou um esquema para tentar minimizar os impactos da paralisação dos metroviários. Dezoito linhas receberão reforço para atender aos usuários do metrô. Quatro linhas especiais também serão criadas para suprir as demandas dos terminais do Barro (Zona Oeste), Aeroporto (Zona Sul), Joana Bezerra, Santa Rita e Centro (todos na área central). Segundo o Grande Recife, 120 veículos serão deslocados para atender à população, 52 a mais que a frota utilizada em dias normais.

Confira as linhas que vão atender à população:

200 - TI Jaboatão (Parador) Linha especial TI Jaboatão/TI Barro Linha especial TI Barro/TI Afogados/TI Joana Bezerra 346 TI TIP (Cde. Boa Vista) 370 - TI TIP/TI Aeroporto Linha especial - TI Cavaleiro/Term. Sta Rita 469 - TI Camaragibe/CDU/TI Barro 450 - TI Camaragibe (Cde. Boa Vista) 181 Cabo (Cohab)/TI Cajueiro Seco Linha especial Cabo (Cohab)/Term. Sta Rita 166 - TI Cajueiro Seco (Rua do Sol) Linha especial TI Joana Bezerra/TI Afogados/TI Barro 115 - TI Aeroporto/TI Afogados 115 TI Aeroporto/TI Recife 167 - TI Tancredo Neves (Imip) 168 - TI Tancredo Neves (Cde. Boa Vista) 185 - TI Cabo 193 TI Tancredo Neves (Rua Príncipe)
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CBTU consegue liminar impedindo paralisação de metroviários Presidente do sindicato, Diogo Moraes, diz que cateroria não foi notificada e movimento está mantido.

A Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU) conseguiu liminar, no final da tarde desta quinta-feira (20), impedindo a paralisação dos metroviários de Recife. De acordo com uma das advogadas da empresa, Mariana Hazin Lefki, o documento considera a parada ilegal porque a categoria não avisou a CBTU sobre a greve com 72 horas de antecedência. Além disso, para que a paralisação fosse legal, era perciso esgotar todas as chances de negociação, o que, segundo a companhia, não aconteceu.

Ainda de acordo com Mariana Hazin, caso insistam na greve, o sindicato terá que pagar multa de R$ 800 mil por dia. O presidente do Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Metroviárias e Conexos do Estado de Pernambuco, Diogo Moraes, afirmou que a paralisação está mantida e que os funcionários avisaram sobre movimento à empresa. “Inclusive, foi isso que fez a companhia nos chamar para uma reunião, nesta quinta, no Rio de Janeiro”, argumentou.

Segundo Moraes, até o final da assembleia dos metroviários, que começou por volta das 18h desta quinta, eles não haviam sido notificados a respeito de nenhuma liminar. “Além de parar as atividades nesta sexta, a categoria também decretou greve por tempo indeterminado começando em 1º de março, dia do Galo da Madrugada”, ressaltou.

Diogo Moraes disse que na reunião realizada entre CBTU e metroviários, nesta quinta, no Rio de Janeiro, a companhia não avançou na negociação com a categoria.

21/02/2014

Transporte | CBTU e Grande Recife montam esquema para minimizar transtornos causados pela greve do metrô

Estação de Joana Bezerra, usuários tem dificuldade para pegar um transporte. 

O metrô do Recife amanhece parado nesta sexta-feira. Em assembleia realizada na noite de ontem, os metroviários confirmaram a paralisação de advertência a partir da zero hora de hoje, retornando ao funcionamento normal apenas no sábado, às 5h.

De acordo com a categoria, a decisão foi tomada após a negativa da Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU) em dialogar com a categoria sobre melhoria no Plano de Saúde e Revisão do Plano de Cargos e Salários. 

Para minimizar os transtornos aos usuários, a CBTU garante o funcionamento normal do metrôs nos horários de pico, das 5h às 9h e das 16h às 20h. Na noite de ontem, o Tribunal Regional do Trabalho (TRT) concedeu liminar favorável à CBTU para que os serviços do metrô fossem mantidos em sua totalidade, nesta sexta-feira e no dia 1º de março. Em caso de descumprimento, o Sindicato dos Metroviários de Pernambuco (Sindmetro) está sujeito à multa de R$ 800 mil por dia. O Sindmetro afirmou que ainda não foi notificado e que a paralisação está mantida.

O Grande Recife Consórcio de Transporte também montou esquema especial de ônibus durante todo o dia. No total, 18 linhas foram reforçadas, quatro delas para atender as demandas do Barro, Joana Bezerra, Santa Rita, Aeroporto e Centro. No Terminal Joana Bezerra, os coletivos já estão saindo lotados.

Os metroviários prometem realizar outra paralisação no dia 1º de março, sábado de carnaval, dia do desfile do Galo da Madrugada.

Após assembleia ontem, o Sindicato dos Metroviários confirmou paralisação de advertência dos trens na Região Metropolitana durante todo o dia de hoje e primeiras horas de amanhã. As atividades serão retomadas às 5h deste sábado. O sindicato informou que a medida foi tomada devido à negativa da CBTU em dialogar sobre melhorias no plano de saúde e a revisão do Plano de Cargos e Salários. Os metroviários também devem cruzar os braços em 1º de março, dia do Galo da Madrugada. A CBTU informou que conseguiu liminar, ontem, considerando a paralisação ilegal. Uma das advogadas da empresa, Mariana Hazin Lefki, afirmou que a categoria não avisou sobre a greve com 72 horas de antecedência. Além disso, era perciso esgotar todas as chances de negociação, o que, segundo a companhia, não aconteceu.CBTU consegue liminar impedindo paralisação de metroviários Presidente do sindicato, Diogo Moraes, diz que cateroria não foi notificada e movimento está mantido.

21/02/2014

Emprego formal encolhe

O emprego formal encolheu em Pernambuco em janeiro com o fechamento de 4.523 vagascom carteira assinada. O Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged) do Ministério do Trabalho atribui o desempenho negativo do mercado de trabalho à performance da indústria de transformação. Foram cortados 3.083 postos de trabalho nas atividades de construção de embarcações e estruturas flutuantes. No comércio foram eliminadas 2.985 vagas.

O Caged retrata o saldo entre as contratações e as demissões no mês. A massa de 3.638 trabalhadores demitidos se concentrou na área metropolitana do Recife, puxada por Ipojuca com 3.420 desligamentos. Uma das causas pode ser a importação de megablocos para embarcações da China pelo Estaleiro Atlântico Sul, a partir do segundo semestre de 2013. O Estaleiro nega que tenha desmobilizado mão de obra.

O setor de serviços se destaca com a criação de 1.264 vagas formais de emprego em janeiro no estado. Em segundo lugar aparece a construção civil, com o saldo positivo de 883 vagas. No acumulado dos últimos doze meses, Pernambuco contabilizou a criação de 33.281 empregos com carteira, um aumento de 2,50% se comparado a janeiro de 2013.

No Brasil, o Caged registrou a abertura de 29.595 vagas com carteira em janeiro. Foram contabilizadas 1.778.077 contratações e 1.748.482 demissões. O comércio fechou 78.118 vagas, o único setor econômico com desempenho negativo. A indústria de transformação reagiu com a criação de 38.516 postos de trabalho. (R.F.)
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Metrô: paralisação de advertência acontece das 9h às 16h desta sexta-feira

Ato tem o intuito de pressionar o patronato a revisar o Plano de Empregos e Salários

Das 9h às 16h desta sexta-feira (21) os metroviários que atuam na Região Metropolitana do Recife (RMR), vão cruzar os braços, em repúdio ao não cumprimento de três itens do acordo assinado nas negociações do ano passado com a Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU). A decisão foi tomada durante uma assembleia realizada na noite da quinta-feira (20). 

Segundo a sindicato, o ato acontece com o intuito de pressionar o patronato a revisar o Plano de Empregos e Salários, ampliar a assistência médico-odontológica, bem como aumentar a segurança nas estações. A categoria também informou que caso não sejam atendidas as reivindicações, os serviços de manutenção, administração e operação dos metrôs serão paralisados por tempo indeterminado, a partir do sábado (1º), dia do desfile do Galo da Madrugada.

Para minimizar os transtornos para quem depende deste tipo de transporte, o Grande Recife Consórcio de Transporte montou esquema de ônibus. No total, 18 linhas serão reforçadas, das quais, quatro especiais irão atender as demandas do Barro, Joana Bezerra, Santa Rita, Aeroporto e Centro.
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Ministro Carlos Alberto destaca avanços do PJe-JT

O presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST) e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), ministro Carlos Alberto Reis de Paula, destacou nesta quarta-feira (19), os avanços do Processo Judicial Eletrônico (PJe-JT) para a celeridade processual  e detalhou os problemas enfrentados na implantação do sistema. "Conseguimos superar a maioria das dificuldades com o PJe-JT. Criamos muita confiança no que estamos fazendo", afirmou.  Carlos Alberto participou da reunião ordinária do Colégio de Presidentes e Corregedores dos Tribunais Regionais do Trabalho (Coleprecor), na sede do TST. Ele vai se aposentar no próximo dia 26.

O ministro agradeceu aos presidentes dos TRTs por terem cedido magistrados e servidores que atuaram na administração do TST. Destacou principalmente o trabalho desenvolvido pelos juízes auxiliares da presidência José Hortêncio Ribeiro Júnior, Ricardo Antônio Mohallem e Saulo Fontes, que tiveram participação importante em projetos como a implantação do PJe-JT, o combate ao trabalho infantil, Trabalho Seguro, Campanha dos 70 anos da CLT, entre outros.

Durante o encontro, o presidente do TST e do CSJT entregou o Relatório de Atividades de 2013 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho ao coordenador do Coleprecor, desembargador Ilson Alves Pequeno Júnior. O desembargador afirmou que durante a gestão do ministro Carlos Alberto as portas sempre estiveram abertas para juízes e desembargadores. "O presidente percorreu vários estados e deixou sua marca na Justiça do trabalho com muito carisma".

Em seguida, o vice-presidente eleito para a nova gestão do TST, ministro Ives Gandra, fez um relato da sua atuação como corregedor-geral da Justiça do Trabalho. Ele visitou os 24 TRTs durante o período em que ocupou a função. Apresentou um relatório com os principais destaques do seu mandato e a memória dos 60 anos da Corregedoria-Geral . "Conheci a realidade dos tribunais e fiz um retrato geral da Justiça do Trabalho. Fiquei muito bem impressionado em alguns aspectos e preocupado com outros", afirmou.

Finalizando o primeiro dia da reunião do Coleprecor, os conselheiros do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ministra Maria Cristina Peduzzi e o juiz Rubens Curado, falaram sobre a Resolução nº 184 do CNJ, que dispõe sobre os critérios para a criação de cargos e unidades do Judiciário. A resolução, que entrou em vigor no último dia 9, criou o IPC-Jus (Índice de Produtividade Comparada da Justiça), divulgado no relatório Justiça em Números, produzido anualmente pelo CNJ. Trata-se do principal critério na nova metodologia de análise dos anteprojetos de lei elaborados pelos tribunais para criar cargos, funções ou unidades judiciais.  Segundo a ministra, o objetivo do CNJ é estimular a produtividade dos Tribunais.  

Fonte: Ascom CSJT

INSS não tem legitimidade para ajuizar ação contra penhora de aposentadoria de terceiros

Apesar de a penhora de proventos de aposentadoria não ser permitida pelo art. 649 do Código de Processo Civil (CPC), um aposentado terá 20% da sua aposentadoria retida mensalmente para pagamento de uma dívida trabalhista, até o limite de R$16.436,55. A decisão foi tomada pela Subseção II Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, por que o impetrante do recurso contra a penhora foi o INSS e não o aposentado.

"No ordenamento pátrio, o exercício do direito de ação se encontra subordinado à possibilidade jurídica do pedido, à legitimidade das partes e ao interesse de agir, devendo o julgador, ao detectar, de ofício, a ausência destes elementos, declarar extinto o processo sem adentrar o mérito da controvérsia. Assim, não figurando o Instituto Nacional do Seguro Social como titular do direito vilipendiado ou prejudicado pela ordem judicial, faz-se clara a ausência de condições da ação", sentenciou o relator do processo no TST, ministro Alberto Luiz Brescinani de Fontan Pereira.

A mesma decisão já havia sido tomada pela a 1ª Seção de Dissídios Individuais do TRT da 4ª Região (RS). De acordo com acórdão regional, "entendo necessário tornar claro que considero ilegal – e desta forma tenho me posicionado nesta Seção em julgamentos que envolvem a questão - a penhora que recai sobre benefício previdenciário ou sobre salário. Desta forma, fosse impetrante o devedor (que enfrenta, passivamente, ao que se sabe, os efeitos do ato apontado como coator), não tenho dúvida de que me posicionaria favoravelmente à pretensão. Aqui, contudo, o impetrante é o INSS, que não tem nenhuma relação com a ação subjacente, salvo o dever que lhe foi atribuído pelo Juízo dito coator de proceder no desconto mensal de 20% dos proventos de aposentadoria do lá executado, até a integral satisfação da dívida".

Em sua defesa, o INSS alegou que possui interesse e legitimidade para defender suas funções, finalidades institucionais, bem como o princípio da legalidade, a que está adstrito. Além disso, argumentou que somente são autorizados os descontos de benefícios para pagamento de tributos, restrições de valores pagos a maior, pensão, empréstimos e mensalidades de associações e entidades de aposentados, e destacou a dificuldade operacional no cumprimento da medida judicial. "Na condição de mero executor da ordem judicial, o INSS não está autorizado a agir em nome do executado (na ação subjacente), suscitando proteções legais que somente a ele incumbe suscitar. Além disso, concluo ser possível ao sistema informatizado da Previdência incluir o desconto sem maior dificuldade e lembro que, por complexa que seja tal operação, trata-se do cumprimento de ordem judicial. Não parece demasia lembrar a quantidade de descontos em folha que o INSS processa, por exemplo, em favor de financeiras", sentenciou ainda o órgão colegiado regional.

Na opinião do ministro Brescinani, no caso é flagrante a ilegitimidade do INSS para impetrar o recurso e que, sendo assim, fica indeferida da petição e mantida a penhora da aposentadoria.

(Paula Andrade/LR)

Processo: RO-7197-53.2012.5.04.0000

Empregada não é indenizada por suspensão aplicada dois anos após sindicância

A demora na aplicação de suspensão disciplinar decorrente de sindicância aberta pela empresa não viola a lei e não gera dever de indenizar por danos morais. Com esse entendimento, a Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST) negou provimento ao recurso de uma trabalhadora, que buscava reparação pelos atos de seu empregador, o Conselho Regional de Psicologia do Estado de São Paulo (CRP-SP).

A assistente administrativa contou que foi afastada do trabalho em 2007 em decorrência de meningite, ocasião em que passaria a receber o auxílio-doença. No entanto, como o pagamento pelo INSS é demorado, pediu ao CRP que mantivesse seu pagamento até que fossem depositados os valores pelo INSS, e posteriormente ela ressarciria a empresa. Ao ser recebido, porém, o auxílio previdenciário foi usado por ela no tratamento de um tumor diagnosticado em sua filha. Requereu, então, ao CRP o parcelamento da dívida em dez vezes, e, segundo afirmou, foi atendida.

Em março de 2009, no entanto, a assistente disse que foi intimada a se defender em sindicância aberta pela empresa por apropriação indevida dos valores adiantados. Como punição, ficou suspensa por 30 dias sem receber vencimentos. Em razão disso, requereu em juízo a anulação da penalidade e indenização por danos morais pelo abalo sofrido.

O CRP, em sua defesa, afirmou a ocorrência de falta grave por apropriação indevida de recursos financeiros e afirmou que a penalidade aplicada foi moderada, visto que poderia tê-la dispensado por justa causa. Sustentou ainda que a assistente tinha ciência de que deveria ter devolvido os valores antecipados tão logo recebesse a quantia quitada pelo INSS, que ela própria confessou ter usado, e que instaurou de forma regular o procedimento administrativo antes de aplicar a suspensão.

A 56ª Vara do Trabalho de São Paulo, ao julgar o caso, determinou que o conselho excluísse a penalidade dos registros da trabalhadora por entender que a sindicância deveria ter sido aberta logo após a ciência da infração, e não um mês depois. Entendeu, ainda, que o tempo de tramitação do processo não foi razoável, e que a punição dois anos depois da infração ofendeu a honra da trabalhadora, e determinou o pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 17,5 mil.

Demora para punir

O Conselho de Psicologia recorreu da decisão, mas o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP) manteve a sentença quanto à nulidade do registro de penalidade pelos mesmos fundamentos. O Regional, no entanto, excluiu da condenação o pagamento de indenização por danos morais por entender que a demora na aplicação da pena não causou angústia à assistente.

A trabalhadora tentou trazer a discussão ao TST por meio de agravo de instrumento no qual sustentou que a empresa abusou do poder disciplinar. A Sétima Turma, porém, negou provimento ao agravo ao destacar que a empregada admitiu a apropriação indevida, e que a demora na aplicação da penalidade não caracteriza ofensa à honra ou dignidade. A decisão foi proferida com base no voto da relatora na Turma, ministra Delaíde Arantes.

(Fernanda Loureiro/CF)

Processo: AIRR-685-71.2011.5.02.0056
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TRT-SC vai eliminar quase 40 mil processos de seis jurisdições

A Justiça do Trabalho catarinense vai eliminar 37.596 ações trabalhistas de seis jurisdições, arquivadas definitivamente até 2005. Em razão disso, o Tribunal Regional do Trabalho está alertando as partes interessadas de que o prazo para requerer a guarda definitiva do processo – ou apenas tirar fotocópias de documentos - vai até 26 de maio.

Quem quiser saber se tem algum processo nessa situação, deve conferir a listagem, em ordem alfabética, por vara.

Havendo interesse em preservar o processo, ou lhe atribuir caráter histórico, o contato deve ser feito diretamente com a unidade judiciária por onde ele tramitou. A eliminação será por destruição mecânica e está marcada para 10 de junho, no Serviço de Digitalização e Guarda de Documentos (Sedig), em Florianópolis.

Nem todos os documentos serão destruídos. Decisões e documentos pessoais do autor, como carteira de trabalho e comprovantes de recolhimento previdenciários, por exemplo, são preservados fisicamente e também digitalizados.

No caso dos documentos pessoais, o Tribunal mantém a guarda dos originais pelo tempo definido na tabela de temporalidade do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT). “A ideia é que o autor da ação trabalhista venha logo resgatar os documentos de seu interesse, principalmente aqueles úteis para sua aposentadoria”, explica o diretor do Sedig, Flávio Kretzer.

A eliminação de autos findos está prevista no Manual de Gestão Documental do CSJT e também na Recomendação 37/2011 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). De acordo com essas normas, processos arquivados definitivamente por mais de cinco anos podem ser destruídos.

Além de liberar espaço nas prateleiras das varas, a eliminação traz um benefício social. Isso porque o que sobra da destruição é doado para cooperativas de catadores de material reciclável, que revendem o papel para empresas de reciclagem.

Fonte: TRT 12 (SC)

CSJT e Caixa celebram acordo de cooperação técnica

O Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) e a Caixa Econômica Federal celebraram nesta quinta (20) acordo de cooperação técnica que viabiliza aos magistrados e servidores do CSJT o acesso ao sistema FGTS que abriga contas não recursais de vínculos empregatícios de trabalhadores autores de reclamações trabalhistas. O documento foi assinado pelo presidente do CSJT, ministro Carlos Alberto Reis de Paula, e pelo vice-presidente de Fundos de Governo da Caixa, Fábio Ferreira Cleto. 

Na prática, o acordo possibilitará aos magistrados e servidores do CSJT o acesso online a informações junto ao sistema da Caixa para verificar se a empresa depositou ou não o FGTS devido ao trabalhador autor da causa. Anteriormente, o processo era demorado, pois o magistrado pedia a informação à Caixa por ofício. A partir de agora, tudo isso será em tempo real, pois o juiz poderá ver na hora de sua decisão ou de uma audiência de conciliação se o FGTS foi depositado ou não. 

O acordo irá gerar mais celeridade no julgamento do mérito dos processos judiciais trabalhistas em Varas e Tribunais do Trabalho em todo o país. 

O secretário-geral do CSJT, juiz Orlando Alcântara, explicou a importância do convênio. “A assinatura deste documento é de grande simbolismo, pois é na ponta que ele fará a diferença, junto aos juízes, em suas ações do dia-a-dia. É o início de uma simplificação de grande importância para o jurisdicionado e para a Justiça do Trabalho”, disse. 

Ministro Carlos Alberto ressaltou que recebe mais esta parceria com a Caixa com muito orgulho. “Nós estamos muito felizes, pois temos a certeza de que esse convênio irá trazer mais celeridade e transparência para a Justiça Trabalhista brasileira”, completou o vice-presidente da Caixa Fabio Cleto. 

Fonte: Ascom CSJT
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Contratos de trabalho | Empresa firma TAC que garante direitos a peões de rodeio

Uma empresa que promove rodeios firmou Termo de Ajuste de Conduta (TAC) perante o Ministério Público do Trabalho em Bauru, se comprometendo a formalizar contratos de trabalho de peões de rodeio, em que constem as formas de remuneração e a garantia de seguro de vida, entre outras providências. A companhia, chamada Chácra du Tadeu Promoções e Eventos, que existe há 21 anos, promove rodeios no oeste paulista e fornece peões para grandes eventos, como os rodeios de Barretos e Jaguariúna.

No prazo de 60 dias, a empresa deve elaborar contrato escrito com todos os peões de rodeio que contratar, especificando as formas de remuneração, com o valor básico a ser pago, os prêmios, as gratificações e, quando houver, as bonificações. Além disso, os trabalhadores devem receber seguro de vida. As obrigações valem para todos os rodeios que a empresa promover ou participar.

O rodeio é regulamentado pela Lei Federal 10.519 de 2002, a chamada Lei do Rodeio, que instituiu normas gerais relativas ao esporte. Já o peão foi reconhecido como atleta profissional em 2001, através da lei 10.220, que prevê uma série de direitos a esta categoria, dentre eles, a celebração de contrato entre o trabalhador e as entidades promotoras de eventos. A legislação também restringe o trabalho de peões menores de 21 anos.

Segundo o procurador Marcus Vinícius Gonçalves, o TAC reforça o cumprimento da lei no tocante aos direitos do trabalhador. “A partir da assinatura do TAC, a empresa terá que estabelecer uma relação contratual com os trabalhadores, de forma que os profissionais recebam a garantia das remunerações e indenizações em caso de acidente", afirma.

O descumprimento do TAC implicará em multa no valor de R$ 1 mil por trabalhador encontrado em situação irregular e por item descumprido, reversível ao Fundo de Amparo ao Trabalhador.

"Investigaremos todos os rodeios da região de Bauru, levantando junto às empresas que os promoveram se foi cumprida ou não a legislação, ou seja, se foi entabulado o contrato escrito entre as partes e se foi feito o seguro de vida e de acidentes para os peões de boiadeiro, os “madrinheiros”, os “salva-vidas”, os domadores, os porteiros, os juízes e os locutores", acrescenta Gonçalves.

Segundo o procurador, serão investigadas as empresas que atuaram nos rodeios, bem como os próximos serão vistoriados pelo MPT, in loco e no momento das apresentações. Com informações da Assessoria de Imprensa do MPT.

Atividade ilícita | Trabalhar para o jogo do bicho não gera vínculo

Atuar em atividade ilícita não dá direito a benefícios da legislação trabalhista, como seguro-desemprego e FGTS, já que o contrato é considerado nulo. Com esse entendimento, a 1ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho negou pedidos apresentados por uma mulher que trabalhava com o jogo do bicho em Pernambuco. O colegiado reverteu decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, que havia reconhecido direitos trabalhistas.

A autora estava grávida de sete meses e trabalhava como vendedora de loteria em uma banca que comercializava bilhetes do jogo do bicho. Demitida sem justa causa, ela pleiteava o pagamento das férias e do 13º, entre outras solicitações. Mesmo reconhecendo a ilicitude da atividade, o TRT avaliou que o trabalho deveria ser reconhecido e pago.

“O judiciário trabalhista não pode considerar que houve ‘contaminação' da prestação de serviços do trabalhador pela ilicitude da atividade do empreendedor e deve, sempre que instado, reconhecer o vínculo de emprego, conferindo ao empregado todos os direitos decorrentes da legislação vigente”, diz o acórdão.

Os proprietários da banca, porém, recorreram ao TST com o argumento de que a relação de emprego é nula em decorrência do serviço prestado. O relator do processo, ministro Hugo Carlos Scheuermann, considerou inafastável a ilicitude do objeto do contrato de trabalho. Ele afirmou ser pacífica a jurisprudência da corte sobre o tema. A decisão foi acompanhada de forma unânime pelo colegiado. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.

RR-421-90.2010.5.06.0181

Corte internacional | Bolivianos sofrem abusos em trabalho rural, diz tribunal

Os trabalhadores bolivianos que atuam no campo são excluídos da legislação trabalhista do país e sofrem uma série de abusos por parte de empregadores. Essa foi a decisão do Tribunal Ético Internacional Sobre Los Derechos de las Trabajadoras y los Trabajadores Asalariados del Campo, corte formada por membros de diferentes países sul-americanos que se reuniu em Santa Cruz de La Sierra entre os dias 12 e 13 de fevereiro.

A manifestação do tribunal não tem força punitiva, mas pode servir de subsídio para a Organização Internacional do Trabalho (OIT) cobrar do governo boliviano o cumprimento de normas internacionais, segundo o magistrado Luiz Salvador, um dos integrantes da corte. “A decisão tem o papel de servir de instrumento para deixar transparentes os abusos cometidos e as violações de direito de cidadania”, afirma Salvador.

A sessão pública ocorreu neste mês para examinar denúncias apresentadas por trabalhadores e entidades sindicais do setor, que apontaram violações aos seus direitos humanos, laborais e previdenciários. Ainda segundo Salvador, foram relatadas condições mínimas de salubridade, alimentação, água potável, plano de saúde e direito previdenciário. Remuneradas por produção e com dívidas, famílias inteiras chegam a ter jornadas de 12 a 14 horas diárias.

O corpo de jurados também é formado pela presidente do tribunal, Luisa Fernanda Gómez Duque (Colômbia), pelo magistrado Luis Enrique Ramírez (Argentina), além do secretário Hernán Clavel (Bolívia).

18/02/2014

Piso escorregadio | Patroa não precisa dar equipamentos de proteção para diarista

As normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho relativas à segurança e medicina do trabalho devem ser observadas de forma obrigatória pelos empregadores de empregados formais e avulsos, mas não alcançam relações autônomas de prestação de serviços. Com base neste entendimento, a 2ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região, que tem sede em Goiás, rejeitou Recurso Ordinário de uma diarista e manteve sentença que negou o pagamento de indenização por uma de suas patroas. O motivo da Reclamação Trabalhista é uma queda sofrida pela diarista enquanto prestava serviços na casa da mulher.

Ela disse que ia à casa da patroa uma vez por semana, para limpar o imóvel. Em determinada ocasião, a dona da casa pediu que ela aplicasse um produto para clarear a cerâmica. Muito forte e escorregadio, o produto teria feito com que ela caísse, o que causou fratura em dois pontos do braço. No momento do acidente, afirmou a reclamante, ela não utilizava botas ou qualquer equipamento de proteção individual. Não houve apoio da patroa à diarista, segundo esta, e a vítima teve de pagar sozinha os remédios, sendo que a falta de recursos deixou graves sequelas.

Em sua defesa, a patroa afirmou que como tratava-se de uma diarista, caberia a ela providenciar os equipamentos de proteção. A dona da casa alegou também que houve irresponsabilidade da vítima que, mesmo alertada sobre o perigo de circular pelo local, passou diversas vezes pelo piso molhado. Em primeira instância, a sentença foi favorável à patroa, fazendo com que a diarista apresentasse recurso no TRT-18. No entanto, seus argumentos não foram acolhidos pelo relator do caso, desembargador Platon Teixeira Filho.

De acordo com ele, é claro para qualquer pessoa o risco de queda em pisos escorregadios, ainda mais para quem ganha a vida fazendo faxina. Assim, não há configuração de culpa da patroa, mesmo que ela tenha fornecido o produto que deixou o chão escorregadio, afirmou o relator. Em relação à alegação de que a dona da casa deveria fornecer os equipamentos de proteção individual, Teixeira Filho citou a Norma Regulamentadora 1 do Ministério do Trabalho. Segundo ele, a NR-1 obriga os patrões a fornecer equipamentos para os empregados ou para trabalhadores avulsos, mas não abarca as relações autônomas, como a de uma diarista.

Além de informar que caberia à vítima providenciar os equipamentos de que precisaria, o desembargador apontou que “não há nenhum EPI previsto para evitar queda da própria altura e nem para evitar escorregões em pisos molhados”. Ele disse que o uso de calçados em operações com água — previsto na Norma Regulamentadora 6 do Ministério do Trabalho — não visa proteger contra a queda, mas sim para a proteção das pernas e pés contra a umidade. O relator votou por negar provimento ao Recurso Ordinário, sendo acompanhado pelos demais integrantes da Turma. Com informações da Assessoria de Imprensa do TRT-18.

Jurisprudência pacífica | Vaga de garagem com registro próprio pode ser penhorada

A vaga de garagem com matrícula própria no Cartório de Registro de Imóveis, ainda que referenciada a apartamento específico, não constitui bem de família. Sendo assim, ela pode ser penhorada. O entendimento reflete a jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho e do Superior Tribunal de Justiça.

O caso foi  julgado pela 2ª Turma do TST. Um auxiliar de importação que ajuizou ação trabalhista para que fosse reconhecido o vínculo empregatício com a Brasilconnects Cultura, empresa que atua na área de eventos culturais. O trabalhador, contratado como autônomo, tinha como função inicial atuar no desembaraço alfandegário do acervo de obras de arte trazido para a exposição "Brasil 500 Anos", que ocorreu em abril de 2000 nas comemorações dos 500 anos do Descobrimento. Posteriormente, permaneceu na empresa como auxiliar de serviços gerais, e trabalhou em outra mostra, comemorativa dos 50 anos da TV.

Após o reconhecimento do vínculo de emprego, o processo entrou na fase de execução, quando houve a desconsideração da personalidade jurídica da empresa e a responsabilização de seu administrador, cujo patrimônio ficou foi penhorado para a quitação da dívida. Nesse aspecto, o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região destacou que o fato de o vice-presidente da sociedade civil, sem fins lucrativos, prestar serviços de forma voluntária não impede sua responsabilização por atos de gestão que motivaram a reclamação trabalhista.

Em relação à penhora da vaga de garagem de apartamento, o TRT considerou-a legítima em razão do imóvel possuir matrícula individual no Cartório de Registro de Imóveis. Para o Tribunal Regional, tal característica retira a condição de imóvel de família, não cabendo a aplicação da garantia de impenhorabilidade prevista no artigo 1° da Lei 8.009/1990. Afirmaram ainda que o STJ consolidou entendimento no mesmo sentido na Súmula 449.

O executivo recorreu ao TST por meio de Recurso de Revista pretendendo reformar a decisão do Tribunal Regional, proferida em agravo de petição. Nessa situação, para que o TST possa modificar o decidido é necessário que a parte demonstre que houve ofensa literal de artigo da Constituição Federal, como exige o artigo 896, parágrafo 2º, da CLT, tendo em vista que o processo já está em fase de execução.

Todavia, a despeito das alegações do administrador de que não podia ser responsabilizado pelas dívidas contraídas pela sociedade civil, a turma rejeitou a tese exposta. Isto porque não foi demonstrada a ofensa direta à Constituição Federal, uma vez que o conflito envolve apenas o exame da legislação infraconstitucional que regula a matéria, como a Lei 6.830/1980, que autoriza o direcionamento da execução contra os responsáveis das pessoas jurídicas, tal como ocorre com o administrador em relação à sociedade civil (artigo 4º, inciso V, parágrafo 3º).

O relator do processo, ministro Renato de Lacerda Paiva, disse que não houve ofensa ao artigo 5º, incisos LIV e LV, da Constituição, como afirmado pelo executivo, porque lhe foram garantidos o devido processo legal, os meios de ampla defesa e o contraditório.

Em relação à penhora da garagem que tem matrícula independente do imóvel residencial, o ministro afirmou que a decisão do TRT-SP está de acordo com a jurisprudência do TST, no sentido de que a impenhorabilidade de apartamento não se estende à vaga de garagem. Uma vez mais, o ministro Renato Paiva afirmou que a análise da questão passa por legislação específica. A decisão de negar provimento ao agravo foi unânime. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.

AIRR – 161600-21.2003.5.02.0074

Justa causa | Dispensa de carteiro está condicionada à motivação

A validade do ato de dispensa do empregado dos Correios está condicionada à motivação. Isto porque a estatal goza do mesmo tratamento destinado à Fazenda Pública em relação à imunidade tributária e à execução por precatório, além das prerrogativas de foro, prazos e custas processuais. Esse é o teor da Orientação Jurisprudencial 247, inciso II, da SDI-1, aplicável mesmo nos casos em que o empregado está em período de experiência. Com esse entendimento, a Turma Recursal de Juiz de Fora rejeitou o recurso dos Correios e confirmou a sentença que declarou nula a despedida de um carteiro, feita sem motivação, ao final do contrato de experiência.

O reclamante foi contratado em novembro de 2011, após aprovação em concurso público, sendo dispensado em fevereiro de 2012, ao término do contrato de experiência. Ao analisar o caso, o desembargador Heriberto de Castro ponderou que a dispensa sem justa causa desprovida de robusta motivação não pode ser admitida em caso de empregado admitido por concurso público.

"Se o legislador constituinte impôs a exigibilidade da aprovação em concurso para a contratação do servidor ou empregado público, em razão dos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade e publicidade a que todos os órgãos da Administração Pública estão adstritos, inclusive a ré, não se pode admitir que aqueles regularmente contratados possam ser dispensados injustamente, sem qualquer ato que externe a motivação”, afirmou.

Na avaliação do magistrado, os Correios não atenderam à necessidade de motivação para o ato de dispensa do reclamante. A prova oral e documental apresentada não deixou dúvidas de que o reclamado não adotou procedimento administrativo para a dispensa do reclamante. Aliás, as provas revelaram que o empregado estava enfrentando problemas relacionados ao uso de entorpecentes, que afetaram o seu trabalho, e isso foi totalmente desprezado pelo réu.

No voto também foi abordada a Súmula 390, inciso II, do TST, que dispõe no sentido de que os empregados de empresas públicas e sociedades de economia mista não gozam da estabilidade prevista no artigo 41 da Constituição. Só que, especificamente em relação aos Correios, o entendimento do TST já se pacificou em sentido diverso. A Orientação Jurisprudencial 247 da SDI-1 faz ressalva expressa quanto à validade do ato de dispensa de empregado dos Correios estar condicionada à motivação. E isso se aplica ao caso do reclamante, mesmo em se tratando de período de experiência. A turma manteve a sentença que determinou a reintegração do reclamante aos quadros funcionais dos Correios. Com informações da Assessoria de Imprensa do TRT-3.
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